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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHA 

PREGÃO PRESENCIAL N°017/2021 

PROCESSO N°1160/2021 
 

PREÂMBULO 

OBJETO: Contratação de empresas com mão de obra especializada na execução de serviços de iluminação pública e 

demais serviços auxiliares a serem executados em vias públicas urbanas e rurais, praças e parques do Município, de 

acordo com as justificativas e solicitação da Secretaria Obras, Transporte Serviços Urbanos e Viação.  

DATA DE ABERTURA: 24/09/2021 

HORÁRIO: 11h00min. 

LOCAL: Setor de Licitação/Prefeitura Municipal de Montanha - ES. 

 

O MUNICIPIO DE MONTANHA,  na pessoa de sua Pregoeira Oficial, o Srª. Jane Bispo Engelhardt, nomeada através 

da Portaria nº 4.429/2021, torna público que, com base na Lei Federal 8.666//1993 e suas alterações, pela Lei Federal nº 

10.520/2002, pelas Leis Complementares nº 123/2006, fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, do tipo menor preço por lote,  cujo objeto é contratação de empresas com mão de obra especializada na 

execução de serviços de iluminação pública e demais serviços auxiliares a serem executados em vias públicas urbanas e 

rurais, praças e parques do Município, de acordo com as justificativas e solicitação da Secretaria Requisitante, através 

do processo administrativo nº 1160/2021, devendo os envelopes contendo a proposta e os documentos para habilitação 

serem entregues no Setor de Protocolo Geral do Município, localizado Praça Osvaldo Lopes s/n° Centro, CEP: 

29.890.000, Montanha/ES, até o dia 24 de setembro de 2021, até às 10h30min, sendo que os mesmos serão abertos às 

11h00min do mesmo dia. O Edital poderá ser retirado no site: https://montanha.es.gov.br/ ou solicitado, pelo email: 

licitacao@montanha.es.gov.br, ou pessoalmente dirigindo-se ao setor de licitação, no prédio da Sede da Prefeitura 

Municipal. 

 

 

I - DO OBJETO 

 

1.1- Contratação de empresas com mão de obra especializada na execução de serviços de iluminação pública e demais 

serviços auxiliares a serem executados em vias públicas urbanas e rurais, praças e parques do Município, de acordo com 

as justificativas e solicitação da Secretaria Obras, Transporte Serviços Urbanos e Viação, conforme especificações 

constantes dos anexos VII e VIII, partes integrantes deste Edital, para todos os fins legais. 

 

II- DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1- Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, e 

que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 

 

2.2- DA PARTICIPAÇÃO DE ME/MEI/EPP 

 

2.2.1- A presente licitação, não é exclusiva às Microempresas, os Micros empreendedores Individuais e as Empresas de 

Pequeno Porte. 

 

2.2.2- Nos termos dos Artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, as Microempresas, MEIS e 

as Empresas de Pequeno Porte, que desejarem usufruir o benefício, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação da Regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

2.2.3- Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara 

o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

https://montanha.es.gov.br/
mailto:licitacao@montanha.es.gov.br
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2.2.4- A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 2.2.2, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da lei 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar 

os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para contratação. 

 

2.2.5- Será assegurada como critério de desempate a preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e 

desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

2.2.6- A ME/MEI/EPP que desejar usufruir dos benefícios de que tratam as Leis Complementares  nº 123/2006, 

128/2010, 147/2014 e 155/2016, deverá apresentar, na forma da lei, juntamente com os documentos de 

Credenciamento a Declaração de Enquadramento de ME/EPP do Anexo IX. 

 

2.2.6.1- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes desta licitação deverão comprovar seu 

enquadramento e condição através de apresentação da Declaração de Enquadramento Registrada na Junta 

Comercial da Sede da licitante, ou pela apresentação da Declaração Simplificada emitida pela Junta Comercial 

da Sede da licitante, facultado ao Pregoeiro, se for o caso, promover diligência com a finalidade de comprovar o 

enquadramento do LICITANTE como Microempresa, MEI ou Empresa de Pequeno Porte diante das normas da Lei. 

 

2.3- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DAS ME/MEI/EPP - Leis Complementares nº 123/2006, 

128/2008, 147/2014 e 155/2016: 

 

2.3.1- Deverão participar deste PREGÃO empresas que atenderem a todas as exigências deste edital, e aquelas que  

estiverem, nos termos do artigo 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações, enquadradas como Microempresa, MEI ou Empresa de Pequeno Porte; 

 

2.3.2- Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos termos do art. 

3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 

 

2.3.2.1- Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, no ano calendário, receita 

bruta igual ou inferior a R$360.000,00 (trezentos sessenta mil reais). 

 

2.3.2.2- Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta superior a R$360.000,01 (trezentos sessenta mil reais e um centavo) e igual ou inferior a 

R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 

2.3.2.3- MEI- Micro Empreendedor Individual- a pessoa jurídica, inscrita de forma simplificada na Secretaria da 

Receita Federal, que aufira, em cada ano calendário, receita bruta inferior à R$81.000,00 (oitenta e um mil Reais); 

 

2.3.3- Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações a Microempresa, o MEI ou a EPP: 

 

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba 

tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006; 

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta 

Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

f) Constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
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h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 

sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 

i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha 

ocorrido em um dos 5 (cinco) anos - calendários anteriores; 

j) Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

 

2.3.4- Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrarem em uma ou 

mais das situações a seguir: 

 

a)-estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 87, inciso III da Lei Federal nº. 8.666/93 e no artigo 7º da Lei 

Federal nº. 10.520/02, desde que impostas pela própria Administração Pública Municipal; 

b)-estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV da Lei Federal nº. 8.666/93, ainda que imposta por ente 

federativo diverso; 

c)-estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; e  

d)-não cumpram o disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

 

2.3.5- O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

 

a-coordenar o processo licitatório; 

b-receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setores técnicos da Municipalidade; 

c-conduzir a sessão pública; 

d-verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

e-dirigir a etapa de lances; 

f-verificar e julgar as condições de habilitação; 

g-receber, examinar e decidir os recursos do certame, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua 

decisão; 

h-conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

i-encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

III- DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1- Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

3.1.1- Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 

registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; 

 

3.1.2- Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida do qual 

constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados 

no item 3.1.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 

3.1.3- Caso a proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, 

participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação 

de novas propostas e a interposição de recurso. 

 

3.2- Recomenda- se aos licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário 

previsto para início da sessão. 

 

3.3- Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

3.4- Recomenda- se aos licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário 

previsto para início da sessão. 
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3.5- Para fins de CREDENCIAMENTO a licitante interessada deverá: 

 

3.5.1- Em caso de a licitante ser representada por sócio administrador ou proprietário deverá apresentar no 

Credenciamento:  

A)- A CARTA CREDENCIAL conforme modelo do ANEXO I, sem necessidade de reconhecimento de firma em 

cartório, uma vez que o participante será o próprio sócio ou proprietário;  

B)- a Cópia do Contrato Social, Estatuto Social ou Ficha de Firma Individual ou MEI, devidamente arquivados no órgão 

de Registro da licitante;  

C)- a cópia autenticada da Carteira de Identidade ou Documento equivalente do Representante legal (Sócio 

Administrador ou Proprietário) ou a original para ser autenticada no momento da licitação;  

D)- A Declaração de Enquadramento de ME/MEI/EPP conforme modelo do Anexo IX;  

E)- Declaração Simplificada emitida no civil do certame pela Junta Comercial;  

F)- A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisições da Licitação conforme modelo do Anexo III; 

 

3.5.2- Em caso de a licitante ser representada por PROCURADOR, deverá apresentar no momento do 

Credenciamento:  

A)- A CARTA CREDENCIAL, conforme o modelo do ANEXO I, com a assinatura do Representante Legal que 

outorgou a representação;  

B)- A cópia do Contrato Social ou Estatuto Social ou Ficha de Firma Individual ou MEI, devidamente arquivado no 

órgão de Registro da licitante;  

C)- A Carteira de Identidade do Representante Legal e do Procurador, original ou cópia autenticada em Cartório;  

D)- A Declaração de Enquadramento de ME/MEI/EPP conforme modelo do Anexo IX;  

E)- Declaração Simplificada emitida nos últimos 90 (noventa) dias pela Junta Comercial;  

F)- A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisições da Licitação conforme modelo do Anexo III; 

 

3.5.3- A CARTA CREDENCIAL não será substitiuída por Procuração com fins Genéricos, outorgada ao Procurador, a 

menos que a Procuração tenha fins específicos para a participação em licitações públicas; 

 

3.5.4-O Pregoeiro, a fim de ampliar o número de participantes à fase de lances, poderá nesta fase de credenciamento, 

emitir documentos ou certidões pela internet, imprimir declarações que por lapso não forem apresentadas no 

credenciamento, autenticar documentos de identidade de representantes, sócios ou proprietários, proceder a consultas e 

diligências em sites da JUCEES e RFB, sendo certa que apenas por motivos insanáveis, qualquer licitante não será 

credenciado a próxima fase; 

 

IV- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES  

4.1- As declarações abaixo discriminadas deverão ser apresentadas juntamente com o credenciamento. 

4.1.2- Modelo da CREDENCIAL, conforme Anexo I;  

4.1.3- Modelo de Declaração de Pleno Atendimento ao edital, conforme anexo III; 

4.1.4- Declaração de que Não Emprega Menor, conforme Anexo V; 

4.4.5- Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo, conforme Anexo VI;  

4.4.6- Declaração de Enquadramento como ME/MEI/EPP, conforme Anexo IX; 

4.4.7- Declaração de HABILITAÇÃO, conforme Anexo X;  

4.4.8- Declaração Independente de Proposta, conforme Anexo XI; 

4.4.9- Declaração de Idoneidade, conforme anexo XII; 

 

4.2- A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados separadamente, em 02 envelopes fechados e 

indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente e todos os dados que identifique a empresa 

e/ou pessoa física, os seguintes dizeres: 

 

Envelope I – Proposta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº017/2021  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1160/2021 
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Nome do proponente: 

 CNPJ:  

 

 

Envelope II – Habilitação 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE MONTANHA 

PREGÃO PRESENCIAL N°017/2021  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1160/2021 

Nome do proponente:  

CNPJ:  

 

4.3- A proposta deverá ser elaborada e impressa em papel timbrado da proponente redigida em língua portuguesa, sem 

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, 

juntando-se a procuração. 

 

4.3.1- Quando a proposta não for elaborada em papel timbrado da empresa, deverá conter o carimbo do CNPJ da 

proponente em todas as suas folhas. 

 

4.4- Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por tabelião de notas, por servidor público autorizado ou cópia acompanhada do original para autenticação 

pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio desde que apresentado 24 (vinte quatro) horas antes do horário 

previsto para entrega da documentação e proposta. 

 

V- DO CONTEÚDO DO ENVELOPE I – PROPOSTA 

5.1- A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

5.1.1- Cabeçalho contendo todos os dados que identifique o licitante, inclusive email oficial;  

5.1.2- Número do processo que iniciou a presente contratação e número do Pregão; 

5.1.3- Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do modelo de proposta– Anexo 

II deste Edital. 

 

5.1.4- Preços unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo com duas casas decimais após a vírgula (R$ 

X,XX), apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

 

5.1.4.1- Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todos os custos e despesas diretas e indiretas, 

relacionadas com o objeto da presente licitação. Valor Global em algarismo e por extenso. 

 

5.1.5- Prazo de validade da proposta: de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

5.1.6- Prazo de Início da prestação: 05 (cinco) dias após o RECEBIMENTO da Ordem de Execução;  

5.1.8- Prazo de Vigência: 12 (doze) meses após assinatura do contrato; 

 

5.1.9- Valor Global de no máximo: R$140.019,96(cento e quarenta  mil dezenove reais e noventa e seiscentavos). 

 

VI- DO CONTEÚDO DO ENVELOPE II “HABILITAÇÃO” 

O Envelope II "Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

6.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

6.1.1- Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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6.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com a última alteração (se houver); devidamente registrado 

na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

 

6.1.3- Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da 

documentação mencionada na alínea 6.1.2 deste subitem; 

 

6.1.4- Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 

6.1.5- Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

 

6.2- REGULARIDADE FISCAL 

 

6.2.1- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), emitida nos 

últimos 30 (trinta) dias, que comprove CNAE com atividades pertinentes ao objeto licitado; 

 

6.2.2- prova de regularidade de Contribuições Previdenciárias (INSS) e para com a Fazenda Nacional através de 

certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil- RFB; 

 

6.2.3- prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de certidão emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual da Sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 

 

6.2.4- prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de certidão, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal da sede da licitante; 

 

6.2.5- prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através de Certificado de 
Regularidade – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

 

6.2.6- prova de regularidade de débitos trabalhistas inadimplidos, através de Certidão emitida pelo TST– Tribunal 

Superior do Trabalho; 

 

 

6.3- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

 

6.3.1- Prova de inexistência de pedido de Concordata e Falência, conforme certidão emitida pelo Tribunal de Justiça do 

Estado da Sede da licitante, na forma do Art. 31 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas atualizações; 

 

6.3.2- Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas 

as expedidas até 30 (TRINTA) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

 

 

6.5- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Os licitantes deveram apresentar Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA). 

b) Os licitantes deverão comprovar aptidão de desempenho técnico, por meio de atestados ou certidões fornecidas por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 

assegurando ter no seu quadro funcional profissional de nível superior, com experiência, devidamente registrados no 

Conselho Profissional Competente da região onde os serviços forem executados, assegurando  que seu responsável  técnico 

(engenheiro eletricista)  detenha  ACERVO TÉCNICO: 

 

 Execução de Gestão de Iluminação Pública 
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c) Apresentar do responsável técnico a Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física do respectivos Conselho de 

classe.  

d) Declarar a disponibilidade de veículo munido de cesto aéreo com altura mínima de 12 metros e escada giratória no 

mínimo 09 metros.(para efeito de assinatura de contrato será solicitado documento(s) do veículo(s), Caso a empresa 

apresente junto com os documentos de habilitação, está dispensado nova apresentação). 

  

e) Declarar a equipe técnica composta por no mínimo 

I. 01(um) Engenheiro Eletricista 

II. 01(um) Eletricista 

III. 01(um) Ajudante 

IV. 01(um) Gestor para atender as demanda administrativas 

 

f) Equipe técnica com certificação vigente em NR-10 (para serviços em eletricidade), apresentar junto com a declaração os 

certificados na NR 10 da equipe. 

g) A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte das lâmpadas, Caso a empresa vencedora 

não faça descarte, deverá apresentar Termo de Compromisso, contrato ou documento equivalente com uma empresa 

responsável pelo descarte, sendo que essa empresa, deverá  estar regular perante órgão Ambiental, conforme legislação. 

h) Licença Ambiental devidamente em vigor, relativo ao domicilio ou sede do licitante, em acordo com o objeto do 

edital e/ou isenção. 

i) Na hipótese de ser profissional autônomo contratado pela empresa, apresentar contrato da Execução dos serviços. 

 

VII- DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 

7.1- No horário e local indicado no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-

se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

 

7.2- No credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro as Declarações conforme item 4.1, de acordo com os 

modelos estabelecidos nos Anexos deste Edital em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de 

habilitação. 

 

7.3- A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

 

7.3.1- Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;  

7.3.2- Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes;  

7.3.3- Preços que estejam comprovadamente fora dos preços de mercado; 

7.4- Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

 

7.5- As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 

critérios: 

 

7.5.1- Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, e/ou a 

critério do pregoeiro. 

 

7.5.2- Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas 

que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três), em casos específicos ficará a critério do pregoeiro. 

 

7.5.3- No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de 

licitantes. 
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7.6- O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 

sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se 

por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

 

7.7- O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais, e 

assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

 

7.8- Os lances deverão ser formulados por Item, em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 

preço, observada a redução mínima, que será estipulada pelo pregoeiro no ato do pregão, aplicável inclusive em relação 

ao primeiro. 

 
7.9- A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação 

de lances, com exceção da melhor proposta. 

 

7.10- Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de 

lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

 

7.11- O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço ofertado. 

 

7.12- Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a 

respeito. 

 

7.13- A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, 

apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

 

7.14- Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de 

seu autor. 

 

7.15- Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na 

sessão do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

 

7.15.1- substituição e apresentação de documentos. 

 

7.15.2- verificação efetuada por meio eletrônico hábil das informações e autenticidade dos documentos apresentados. 

 

7.16- A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de 

obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 

7.17- Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a 

oferta subsequente de menor valor, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 

os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

 

VIII- DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO 

 

8.1- No final da sessão, a licitante que quiser recorrer, deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, 

abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo 

intimadas para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista aos autos; 

 

8.2- A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, na 

adjudicação do objeto do certame pela autoridade competente à licitante vencedora e o encaminhamento do processo 

para homologação. 

 

8.3- Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à 

autoridade competente. 
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8.4- Decidido os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto 

do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 

8.5- O recurso não terá efeito suspensivo, porém, o seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

8.6- A interposição de recurso não prejudicará a adjudicação dos itens que não forem objeto de impugnação. 

 

8.7- O Contrato será formalizado, com observância das disposições contidas nos Art. 54, 57 e 65 da Lei Federal nº 

8.666/1993 e suas alterações; 

 

8.8- O licitante que convocado para assinar o Contrato e deixar de fazê-lo no prazo fixado, dele será excluído, 

chamando os concorrentes subsequentes para fazê-lo, independente das sanções previstas neste edital e nos termos da 

lei. 

 

8.9- Colhidas à assinatura no Contrato, o Município providenciará a sua publicação nos Órgãos Oficiais e, se for o caso, 

do ato que penalizar a licitante, de que trata o subitem anterior. 

 

IX- DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

9.1 – a PRESTAÇÃO dos serviços deverá ser feita nos locais indicados no objeto da licitação, de acordo com a ordem 

de serviços emitida pela PMM, correndo às expensas e riscos da Contratada, todas as despesas diretas e indiretas 

concernentes Prestação doo serviço. 

 

9.2 - A contratada deverá prestar o serviço, no prazo de vigência da contratação, que é de até 12 meses, e ainda de 

acordo com as exigências contidas neste edital, conforme as determinações advindas dos órgãos e responsáveis pela 

fiscalização contratual. 

 

9.2.1 - O pagamento pelos serviços contidos, na(s) Notas Fiscais(s) ocorrerá em até 30 (trinta) dias do ateste do Fiscal 

e pelo Gestor do contrato, que será indicado formalmente pela Secretaria solicitante. 

 

9.3 - A NF que for apresentada com erro ou rasura será devolvida à Contratada para retificação e nova apresentação, 

passando a contar o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento a partir da nova apresentação. 

 

9.3.1 - Os serviços prestados só poderão ser pagos/recebidos quando das perfeitas condições de uso. 

 

9.4 - Todos os custos e despesas referentes à carga, descarga e transportes em geral, de equipamentos, pessoal, materiais 

e produtos, concernentes à contratação, serão suportados pela Contratada, exceto em casos específicos; 

 

9.5 Demais informações Conforme especificado em termo de referência. 

 

 

X- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1- As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta do Orçamento Municipal, especificado para: 

060004.339039.1575200082.025 FICHA 278. 

 

XI- DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.1- O(s) pagamento(s) pela prestação, será(ão) efetuado(s) pela Tesouraria Municipal, contra entrega e aceite das 

Notas Fiscais pela fiscalização, em até 30 (trinta) dias. 

 

11.2- O(s) pagamento(s) ao(s) vencedor(es) será(ão) efetuado(s) contra entrega de Nota(s) Fiscal/Fatura(s) 

apresentada(s) quando da prestação dos serviços ou pela entrega do(s) produto(s), devidamente atestada(s) e visada(s) 

pelos Gestores/Fiscais indicados para a Contratação. 
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11.3- Ocorrendo erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal,  ou  faltando  os  documentos  exigidos  por Lei para 

liquidação (CNDs), as notas fiscais serão devolvidas à Contratada para correção, ficando estabelecido que o valor a ser 

pago deverá ser contado a partir da nova data da apresentação da nova Nota Fiscal já corrigida. 

 

11.4- O pagamento poderá ser suspenso pelo Município no caso de não cumprimento de quaisquer das obrigações que 

possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do Município. 

 

11.5- deverão ser computados nos preços todos os tributos incidentes diretos e indiretos sobre os serviços e produtos, 

bem com o custo do transporte a ser executado em razão da entrega, inclusive carga e descarga, correndo tal operação 

única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa prestadora dos serviços. 

 

11.6- O pagamento das notas fiscais será feito, mediante transferência ou depósito em conta bancária da Contratada, e 

somente em casos específicos poderá ser pago em cheque pela Tesouraria. 

 

 

XII- DOS PREÇOS 

 

12.1- Os preços serão considerados pelo valor unitário mensal, expressos em moeda corrente, devendo também conter 

o valor total da proposta. 

 

12.2- Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, sendo 

entendido como excessivos aqueles superiores ao praticado pelo Mercado. 

 

12.3- não haverá reajustes de preços durante a contratação, ressalvada a manutenção do equilíbrio econômico financeiro 

do contrato na forma estatuída pela Lei nº 8.666/1993 e suas atualizações. 

 

12.4- deverão ser computados no preço todos os tributos incidentes sobre os serviços e produtos, bem com o custo do 

transporte a ser executado em razão da entrega, inclusive carga e descarga, correndo tal operação única e 

exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa fornecedora. 

12.5- O(s) pagamento(s) a CONTRATADA será(ão) efetuado(s) pela Tesouraria da PMM-ES, de acordo com os preços 

estabelecidos no presente CONTRATO sendo que o prazo mínimo para o pagamento é de 30 (trinta) dias, contra 

entrega da Nota Fiscal/Fatura e requisições, expedidas pelo Órgão Municipal competente. 

 

 

XIII- DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1- A contratação será formalizada por meio de Contrato, nos termos deste edital. 

 

13.2- Para instruir a formalização da contratação, a liquidação e os pagamentos, o fornecedor  deverá providenciar e 

encaminhar à PMM juntamente com a Nota Fiscal, as Certidões de Regularidade e para Manutenção da Habilitação 

Fiscal, tais como: regularidade para com a Receita Federal, Receita Estadual e Receita Municipal, CRF/FGTS, Certidão 

de Regularidade Trabalhista, sob as pena, de a liquidação e os pagamentos não se concretizarem. 

 

13.2- Os Fiscais ou Gestores da Contratação, designados pela Secretaria solicitante, poderão providenciar a retirada 

eletrônica (pela internet) das certidões para manutenção da habilitação fiscal da Contratada, a fim de instruir mais 

rapidamente os processos para liquidação e pagamento das Notas Fiscais. 

 

13.3- O homologado deverá no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data de convocação, comparecer à Sede da 

PMM para assinar as vias do Contrato oriundos desta licitação, ou para retirar um instrumento equivalente. 

 

 

XIV- DO PRAZO DE VALIDADE/SUSPENSA E CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

14.1 – O prazo de validade/vigência desta contratação, serão 12 meses, contados a partir da data da publicação do 

Resumo do Contrato no Diário Oficial. 
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14.2 – O cancelamento ou suspensão do Contrato, ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas em lei. 

 

14.3- O Contrato, oriunda desta licitação, poderá sofrer Aditivos conforme legislação vigente. 

 

14.3.1- Os contratos oriundos desta licitação serão estabelecidos nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 

alterações, podendo inclusive sofrer aditivos para acréscimos de quantitativos e preços. 

 

XV- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

 

15.1- Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou 

não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia 

defesa: 

 

a) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato; 

b) Advertência escrita pelo descumprimento das cláusulas editalícias; 

c) Multa de mora no percentual correspondente a 0,33% (trinta e três décimos por cento), calculada sobre o valor total 

do contrato por dia de inadimplência, até o limite de 30 (trinta) dias úteis, caracterizando a inexecução parcial; 

d) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela 

inadimplência além do prazo acima, caracterizando a inexecução total do mesmo; 

e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal pelo 

prazo de até 02 (dois) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorridos o prazo da sanção aplicada. 

 

15.2- As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente 

justificada e comprovada, a juízo da Administração; 

 

15.3- As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa e, consequentemente, a sua aplicação 

não exime a licitante vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar ao 

Município de MONTANHA. 

 

15.4- As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais sanções, quando cabíveis. 

XVI- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1- As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 

igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 

16.2- Os contratos oriundos deste certame serão publicados na Imprensa Oficial. 

 

16.3- Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada na 

sede da Municipalidade, situada à Praça Osvaldo Lopes s/n° Centro, CEP: 29.890.000, Montanha/ES, após a celebração 

do termo de Contratação. 

 

16.4- Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório. 

 

16.4.1- A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

16.4.2- Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

 

16.5- Integram o presente Edital: 
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Anexo I- Modelo da CREDENCIAL;  

Anexo II- Modelo de Proposta; 

Anexo III- Modelo de Declaração de Pleno Atendimento ao edital;  

Anexo IV- Minuta do Contrato; 

Anexo V- Declaração de que não emprega menor; 

Anexo VI- Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo à Licitação;  

Anexo VII- Descrição dos Itens/Lotes; 

Anexo VIII- Termo de Referência; 

Anexo IX- Declaração de Enquadramento como ME/MEI/EPP; 

Anexo X – Declaração de Habilitação; 

Anexo XI- Declaração Independente de Proposta ou Proposta Independente. 

Anexo XII – Declaração de Idoneidade 

 

16.6- Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente 

o foro da Comarca de Montanha-ES. 

 

16.7- Naquilo em que for omisso, o presente Edital reger-se-á pelas Leis Federais n.º 8.666/1993 e suas alterações e 

10.520/2002, pelas Leis Complementares nº 123/2006, 128/2008, 147/2014 e 155/2016. 

 

16.8- Eventuais dúvidas dos interessados poderão ser dirigidas a Pregoeira através do tel.: (27) 3754-2262, pelo email: 

licitacao@montanha.es.gov.br ou dirigir-se à sala de Licitação, Praça Osvaldo Lopes s/n° Centro, CEP: 29.890.000, 

Montanha/ES. 

 

Montanha-ES,  10 de setembro  de 2021. 

 

 

 

Jane Bispo Engelhardt 

Pregoeira Oficial

mailto:licitacao@montanha.es.gov.br
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ANEXO I 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº1160/2021 

 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ___________________, situada à ____________________, neste 

ato representada pelo (cargo), ___________ (nome do responsável), brasileiro, (estado civil), (RG/órgão expedidor), 

CREDENCIA o Sr. ______________, brasileiro, (estado civil), (RG/órgão expedidor), dando-lhe plenos poderes para, 

em nome da empresa, dar entrada em documentos, formalizar propostas, dar lances, recorrer, desistir e tratar de todos 

os demais assuntos pertinentes ao PREGÃO nº _____/___. 

 

Montanha/ES, _____ de ____________ de ____. 

 

 

 

 

Diretor ou Representante Legal - CPF/RG 

 

 

 

 

 



 

17 
Praça Osvaldo Lopes, s/n° – Centro - CEP 29.890-000 – Montanha – ES Telefone: (27) 3754-2262 

E- mail: licitacao@montanha.es.gov.br   

 

 

ANEXO II 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº1160/2021 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 
Item 

 
Quant. 

 
Unid. 

 
Especificações 

Valor 

 

Valor Total 

      

   TOTAL GLOBAL  

Valor Global por extenso: R$_____ (_______). 

 

Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

Prazo de Início do PRESTAÇÃO: 05 (cinco) dias após a assinatura da Ordem de excução;  

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses após assinatura e publicação; 

 

Declaramos estarmos de acordo e nos submetemos a todas as condições do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 

__/2021 e à legislação supra e infra. 

 

Montanha-ES, ___ de ____ de 2021. 

 

Nome do Representante Legal:     

Assinatura:    

CPF:    
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO. 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº1160/2021 

 

 

 

A    (o)  por intermédio do seu 

representante ou procurador declara ao Município de Montanha-ES que atende a todas as condições de habilitação no 

processo licitatório Edital de Pregão Presencial nº __/2021. 

 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. Montanha-ES, __ 

de ___ de 2021. 

Nome do Representante Legal:      

Assinatura:    

CPF:    
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ANEXO IV 

MODELO DE  CONTRATO N°__/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2021 PREFEITURA DE MONTANHA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1160/2021  

 

 

 

O MUNICÍPIO DE MONTANHA,  Pessoa Jurídica de Direito Público interno inscrita  no  CNPJ  sob o n°  ,  

com sede na    , n °, centro, Montanha /ES, neste Doravante denominada Contratante, neste ato 

representado   por   seu          ,  Sr.   , portadora da Carteira  de Identidade nº  e CPF  nº  

 e  a empresa  inscrita no CNPJ sob o nº   , situada à  , 

doravante denominada contratada, representada neste ato  pelo  Sr.(a)   ,   portador   da   Carteira   de   

Identidade nº  ,CPF sob n°  denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato para aquisição  

 , constantes no Processo Administrativo n°  e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA- (OBJETO)  

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de ........................., conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram 

este instrumento, independente de transcrição. 

      A Empresa vencedora Prestará os Serviços discriminados Abaixo: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA (PRAZO DE PRESTAÇÃO) 

 2.1. O prazo de vigência deste Contrato tem início na data de ____/____/______ e encerramento em 

____/____/______,  podendo ser prorrogável. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA (PREÇO) 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA (DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA) 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:   __ 

 

CLÁUSULA QUINTA (PAGAMENTO) Para efetivação do pagamento pela Secretaria Municipal de Finanças, é 

necessário a apresentação da (s) nota (s) fiscal (is), junto às notas ficais deverão estar anexadas Prova de regularidade 

com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da SRF e Certidão Negativa da Dívida Ativa (Procuradoria da Fazenda); 

Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS; Prova de regularidade (certidão) com o FGTS 

(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); Prova de regularidade com a Fazenda Estadual de acordo com a sede do 

licitante; Prova de Regularidade (certidão) com a Fazenda Municipal da sede do licitante; certidão de débitos 

trabalhistas, devidamente atualizadas, acompanhada do atestado de recebimento dentro do 

(s) prazo (s) e qualidade do material, recebido pela Secretaria responsável pela solicitação, e o pagamento será 

efetuado até 30 (trinta) dias ,após a liquidação da mesma. 

5.1- A empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar juntamente com a nota fiscal a comprovação 

da mencionada opção. 

 

5.2- O CONTRATANTE poderá deduzir o pagamento importâncias que a qualquer título que lhe forem devidos pela 

CONTRATADA, em decorrência de Inadimplemento contratual. 
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5.4- Fica assegurado o MUNICÍPIO o Direito de deduzir do pagamento devido a CONTRATADA, independente da 

aplicação de multas, importâncias correspondentes a: 

 

I- Débitos a que tiver dado causa. 

II- Despesas relativas à correção de eventuais falhas. 

III- Dedução relativa a insumos de sua responsabilidade não fornecidos.  

IV- Débitos com a Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA SEXTA (REAJUSTE DE PREÇOS) 

 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4 As supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

6.3 REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.4 O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA com vistas à manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, inc. II, “d”, da Lei 8.666/93; 

6.5 As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu 

impacto nos custos do Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA (VIGÊNCIA DO CONTRATO) 

 

O prazo de duração deste contrato será de 12 meses. 

 

Parágrafo Único – a administração, por razões de interesse público, poderá a qualquer tempo declarar termino 

antecipado do contrato ora firmado, bastando uma notificação previa com prazo de 30 dias para a rescisão, sendo que 

em tal hipótese será devido a CONTRATADA, o pagamento, se houver saldo referente à aquisição do material 

contratado. 

 

CLAÚSULA OITAVA (DAS OBRIGAÇÕES) 

 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento ajustado; 

 

b) Dar a CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato. 

c) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, através dos seguintes representantes nomeados pelo 

Município: 

1 -  __________________________ 

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar os serviços  contratados na forma ajustada; 
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b) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais decorrentes da execução do presente 

contrato; 

c) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

d) Os Serviços, nos quantitativos solicitados, deverão ser prestados, conforme prazos, locais e quantitativos 

indicados na ordem de serviço emitida pelo Departamento de Compras. 

e) Após a assinatura do presente contrato, os serviços deverão ser iniciados imediatamente. Sendo que serão 20 

horas trabalhadas semanalmente. 

f) Obrigações do Engenheiro: A contratada deverá elaborar todos os documentos necessários solicitados pela 

Administração referente à execução de Obras no Município, ou para abertura de procedimento Licitatório a fim de 

contratar a Execução de Obras, bem como medições necessárias das obras em andamento no Município, ou que 

vierem a ser executadas. 

g) - Acompanhamento dos convênios referentes a Obras celebrados com o Estado ou a União; 

h) - Participação de reuniões quando necessário; 

i) - Disponibilidade para viagens, quando necessário; 

j) Obrigações do Arquiteto: prestar serviços na área de arquitetura e urbanismo, para elaboração dos projetos, 

orçamentos e memoriais descritivos de equipamentos públicos e tipologias diversas, de acordo com as necessidades 

do município, visando à necessidade de se adequar, reformar, ampliar e construir equipamentos públicos de fins 

educacionais e institucionais assim como espaços urbanos, se faz necessário à elaboração de projetos específicos para 

se celebrar convênios e obras. 

k) A CONTRATADA deverá se manter a disposição da Administração do Munícipio, durante 20 horas semanais, 

para representá-la administrativamente, sempre que for necessário,  

l) O Uma vez, aceito pela Administração, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias 

úteis, após a assinatura do contrato, para tratar dos assuntos pertinentes à implantação de postos e execução do 

contrato, relativos à sua competência, bem como se apresentar como servidor designado para esse fim, o Termo de 

Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do 

contrato.  

m)  Apresentar-se-á disposto a acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das 

Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

n) A CONTRATADA deverá elaborar os trabalhos considerando sempre a qualidade dos projetos, os requisitos 

de segurança, funcionalidade, adequação ao interesse público, economia, facilidade na execução da obra, sua 

conservação, manutenção, durabilidade, acessibilidade a pessoas com deficiência, adoção das normas técnicas de 

saúde e de segurança do trabalho e o mínimo impacto ambiental. 

o) No aspecto do impacto ambiental, a CONTRATADA fica ciente da necessidade de reuniões e acertos com os 

técnicos das Secretarias Municipais ligadas ao tema, visando atender às suas diretrizes. 

p) São de inteira responsabilidade da CONTRATADA as aprovações dos projetos junto aos 

órgãos/concessionárias envolvidos e o encaminhamento dos mesmos devidamente aprovados à CONTRATANTE.  
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q) A CONTRATADA deverá encaminhar à Supervisão da CONTRATANTE, uma cópia da correspondência de 

entrega do projeto no órgão competente para aprovação, até um dia após o seu protocolo, possibilitando assim o 

acompanhamento do processo de aprovação.  Os Projetos Básicos e/ou Executivos só poderão ser desenvolvidos 

após a aprovação do Anteprojeto pela CONTRATANTE e, se for o caso, após reunião de aprovação interna com 

participação dos interessados. 

r)  Os projetos deverão ser elaborados e apresentados de forma precisa e completa, limpa e clara, e deverão conter 

todos os elementos necessários para a perfeita compreensão e entendimento das soluções adotadas em modelos 

de pranchas A0 e A1, nada se opondo também aos tamanhos A2 e A3, desde que a escala empregada seja 

apropriada para a devida leitura e entendimento do projeto; as relações de materiais deverão ser elaboradas e 

entregues em planilha eletrônica, além de estarem descritas nos projetos correspondentes. 

s)  Os Projetos oriundas das aprovações deverão ser entregues a CONTRANTE, além de serem entregues, também, 

de forma digital. Todos os serviços somente serão considerados entregues após a abertura e verificação do 

conteúdo das mídias digitais, assim como verificação da autenticidade das licenças entregues. Todos os 

resultados deverão fornecidos em arquivo digital, com extensões apropriadas, além das cópias impressas de 

todos os documentos elaborados. 

CLÁUSULA NONA – (ALTERAÇÃO DO CONTRATO) 

O CONTRATANTE poderá modificar unilateralmente o presente contrato para melhor adequação das finalidades de 

interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – (INEXECUÇÃO DO CONTRATO) 

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 

77 da Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – (DA RESCISÃO) 

O contrato ora celebrado poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos casos previstos nos artigos 77 e 78 da Lei 

Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e alterações em vigor. 

 

Parágrafo Primeiro – O contrato para o Prestação doo serviço poderá ser rescindido por iniciativa da 

CONTRATADA, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo CONTRATANTE, mediante ação judicial 

especialmente intentada para esse fim; 

 

Parágrafo Segundo – Na hipótese prevista no parágrafo anterior, Prestação do serviço pela CONTRATADA não 

poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

 

Parágrafo Terceiro - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite 

dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pelo CONTRATANTE 

na forma que o mesmo determinar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – (PENALIDADES E DAS MULTAS) 

A CONTRATADA por descumprimento de qualquer cláusula contratual sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos; 

III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 
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IV - Multa por atraso injustificado no Prestação do serviço, que será graduada de acordo com a gravidade da 

infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

a. 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação; 

b. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte da entrega não 

realizada; 

c. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço contratado, por cada dia subsequente até o 

trigésimo. 

Parágrafo Único - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou 

serão deduzidas do valor correspondente ao valor da contratação, após prévio processo administrativo, garantida a 

ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Secretaria Municipal de Finanças. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – (VINCULAÇÃO) 

O presente Termo de Contrato encontra-se vinculado ao Edital e seus anexos do  Pregão  Presencial  nº.  , bem como 

as propostas financeiras dos proponentes e a ata originada da referida licitação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (CASOS OMISSOS) 

As omissões relativas ao presente Contrato são reguladas pelas Leis n.º. 8.666/93 e 10.520/02 e suas alterações em 

vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DESPESAS 

A contratada será a única responsável por todas as despesas de hospedagem, alimentação, transportes, impostos, 

encargos sociais e trabalhistas, licenças e demais despesas que possam ocorrer na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de xx – xx, para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato. E 

por assim estarem, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma na 

presença de 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

xx/xx,   

 

 

CONTRATANTE 

Contratante 

 Contratado(a) 
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(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante, com nome, CNPJ e endereço) 

 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1160/2021 

 

 

 

 

A empresa:   ,  inscrito  no CNPJ n°    , por 

intermédio de seu  representante legal o(a) Sr(a)   , portador(a) da Carteira de 

Identidade no  e do CPF no  , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo a 

partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

Firmamos o presente. 

 

Montanha/ES, __ de ____ de 2021. 

 

 

Nome do Representante Legal:   _ 

Assinatura:    

CPF:    

http://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante, com nome, CNPJ e endereço) 

 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1160/2021 

 

 

 

 

A empresa   ,  inscrito  no CNPJ n°    , por 

intermédio de seu  representante legal o(a) Sr(a)   , portador(a) da Carteira de 

Identidade no  e do CPF no  , DECLARA, para fins do disposto neste edital que até a 

presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos quanto a participação da empresa no procedimento licitatório. 

 

Firmamos o presente. 

 

Montanha/ES, __ de _____ de 2021. 

 

 

Nome do Representante Legal:     

Assinatura:    

CPF:    



ANEXO VII 

 

 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS/LOTES 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1160/2021 

 

 

 

Lote 00001 - Lote 00001 

Descrição SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ILUMINAÇÃO PUBLICA 

rede pública do município de montanha, distritos e em povoados vinculados a esse munícipio. a 

quantidade em meses. 

Ítem Código Especificação Unid

ade 

Quantida

de 

Marca Unitário Valor 

Total 

 

0000

1 

 

0000006

8 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

ILUMINAÇÃO PUBLICA 

Rede Pública do município de Montanha, 

Distritos e em povoados vinculados a esse 

munícipio. A 

quantidade em meses. 

 

UN 
 

12 

   

Total do Lote  

Total Geral do(s) Lote(s)  



 

 

 

ANEXO VIII 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1160/2021 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

1 DA DECLARAÇÃO DO OBJETO 

 

1.1 O objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA é solicita abertura de LICITAÇÃO para contratação de empresa 

especializada em execução de serviços de forma continuada de Gestão Completa do Sistema de Iluminação 

Pública do Município de Montanha e seus distritos, que inclui a implantação, a operação, a manutenção, o 

assessoramento técnico, a elaboração de cadastro georeferenciado do sistema de iluminação pública, a 

elaboração e execução de projetos de melhorias da iluminação pública, com fornecimento de materiais e 

equipamentos. Durante 12 meses. 

1.2 Objetivo Manutenção corretiva dos serviços técnicos do parque de iluminação pública incluindo: tele- 

atendimento; iluminações de praças, fontes, logradouros; atendimento emergencial, de mão de obra conforme 

Termo de Referência, Planilhas Orçamentárias e Especificações Técnicas constantes do Edital e demais 

condições estabelecidas no Edital. 

.TIPO DE LICITAÇÃO 

 

1.2.1 A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição dos produtos em 

questão, poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e 

adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o MENOR PREÇO 

POR GLOBAL. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a 

economia em função do custo benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do 

preço praticado no mercado em relação a prestação de serviço ofertado pela (s) empresa (s), cuja escolha recairá 

naquela que cotar o MENOR PREÇO POR GLOBAL 

 

1.2.2 As características dos equipamentos exigidos para cumprimento da proposta dessa 

LICITAÇÃO e suas fotometrias devem ser delineadas em projeto que estabelece medições do fluxo 

luminoso, rendimento, eficácia luminosa, potência absorvida e eficiência, bem como outras grandezas elétricas 

mínimas que são comprovadas por meio de ensaios emitidos por laboratórios oficiais acreditados pelo 

INMETRO. 

 

1.2.3 As descrições desses equipamentos não podem ser inseridas em Termos de Referências de 

forma aleatória, mesmo em situações nas quais o gestor público tenha preferência por um determinado 

equipamento, já que esse tipo de postura afronta a regra constitucional relativa ao princípio da impessoalidade, 

prevista no caput do art. 37 da Constituição Federal, como também a norma de regência contida no § 5º do art. 

7º da lei 8.666/93, que veda a fixação de características e especificações exclusivas de uma marca e/ou 



 

 

fabricante. 

 

1.2.4 Com efeito, as luminárias recomendadas para reduzir a parcela de iluminação pública na 

poluição luminosa devem possuir uma classificação que mantenha baixa a emissão de luz acima do eixo 

horizontal, possua alta eficiência luminosa e permita baixos ângulos de instalação, sem prejuízo da necessária 

avaliação de temperatura de cor que podem influenciar diretamente em áreas de preservação ambiental, 

afetando diretamente a fauna em locais que a projeção de temperatura de cor não poderão superar mais de 

quatro mil kelvin, como fixado na portaria 20/17, do INMETRO, que estabeleceu os requisitos técnicos a serem 

atendidos pelas luminárias para iluminação pública viária, utilizando lâmpadas de descarga ou tecnologia LED, 

que operam com alimentação em corrente alternada (CA) ou contínua (CC), com sistema de controle 

independente ou embutido, visando a eficiência energética e segurança na utilização das mesmas. 

 

1.2.5 A Administração Pública deve promover a melhor contratação possível, com observância 

ao princípio da isonomia, não cabendo à autoridade administrativa se afastar e/ou negar o cumprimento a lei, 

visto que suas preferências ou antipatias por esta ou aquela disposição legal são absolutamente irrelevantes, 

razão pela qual incluir nos Termos de Referência especificações afastadas de projetos luminotécnicos, ainda 

que superestimadas - portanto fora dos padrões técnicos adequados ao que determina a portaria 20/17 do 

INMETRO, é comprometer completamente a aquisição de produtos que, de outra forma, atenderiam com 

precisão técnica aos padrões de iluminação e uniformidade exigida na norma de procedimento para elaboração 

de projetos, bem como macular a imparcialidade do processo administrativo de aquisição desses materiais, 

tornando nulos não só a licitação como quaisquer contratos adjudicados ao vencedor e reduzindo a 

competitividade por força do direcionamento do edital. 

1.2.6 Destinada à prestação de serviço classificado como contínuo. 

 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 Na Constituição Federal em seu art. 5, é explicitado os direitos fundamentais do indivíduo e dentre esses 

podemos citar: 

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade (…)”. 

Neste contexto, far-se-á ao Poder Público, dentre outras obrigações, proporcionar ao cidadão o Direito à 

liberdade, referindo-se aqui no tange o a liberdade de ir e vir concomitantemente ao Direito à segurança, no 

qual podemos analisá-lo também pela ótica do direito à proteção física dos indivíduos. Sendo assim, a 

solicitação de contratação relevar pela necessidade de se efetuar a manutenção da rede de iluminação pública, 

incluindo a instalação, conserto e substituição de lâmpadas, reatores, chaves, braços e demais itens 

danificados, garantindo luminosidade e segurança à população. 



 

 

 

I. A iluminação pública é essencial em nossa rotina, tanto para enxergarmos pavimentos e movimentação, o que 

parece quase impossível sem ela à noite, bem como, para nos sentirmos seguros. Se a luz não ilumina o 

suficiente, de forma eficiente e eficaz, pode-se não enxergar direito um buraco na rua, as cores não são fiéis à 

realidade, o comércio fecha mais cedo, às pessoas é limitado o direito de ir e vir, direito a segurança e outros 

prejuízos. 

 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO APRESENTADA 

 

3.1 LICITAÇÃO para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 

gerenciada do sistema de iluminação da rede pública do município de Montanha, Distritos e em povoados 

vinculados a esse munícipio. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 Qualificação técnica 

4.1.1 Qualificação técnico profissional: 

I. Apresentar comprovante de registro no conselho regional de engenharia e agronomia (CREA), de seus 

responsáveis técnicos, na área de engenharia elétrica, sendo inválida a certidão que não apresentar 

rigorosamente a situação atualizada da empresa, conforme resolução nº 266/79, do CONFEA. 

II. Atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado(s) da respectiva 

certidão de acervo técnico emitida pelo CREA, ou entidade profissional competente do profissional de nível 

superior, detentor do atestado de responsabilidade técnica, que comprove que o aludido profissional foi 

responsável técnico por atividade pertinente e compatível em características semelhantes com o objeto desta 

licitação. 

4.2 A certidão de acervo técnico deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte das atribuições legais do 

profissional; 

4.3 O profissional de nível superior detentor do acervo técnico deverá fazer parte da relação de responsáveis técnicos 

da empresa. A comprovação deverá ser feita através da certidão de registro no conselho regional de engenharia 

e arquitetura – CREA. 

A) Na hipótese de ser profissional autônomo contratado pela empresa: contrato   Execução dos serviços. 

4.4 Declaração de que os profissionais de nível médio e superior constituirão a equipe técnica responsável pela 

execução dos serviços, e de que, caso vencedora do certame licitatório, a licitante apresentará no ato da 

assinatura do termo de contrato, os respectivos currículos. 

4.5 A proposta, que compreende a descrição do material ofertado, preço unitário, preço total e validade, deverá ser 

compatível com o Termo de Referência, bem como atender às seguintes exigências: 

a) conter as especificações do material de forma clara, descrevendo detalhadamente as características do produto 

ofertado, incluindo especificação de marca, procedência e outros elementos que de forma inequívoca 

identifiquem e constatem as características do material; 

b) no preço ofertado deverão estar incluídos ainda, todos os custos diretos e indiretos, inclusive, frete, seguro, 



 

 

impostos, taxas e outras despesas que incidam ou venham incidir no fornecimento e entrega do material. 

 

4.6 HABILITAÇÃO 

4.8.1 Para comprovar a habilitação, o licitante vencedor deverá, sob pena de desclassificação, enviar no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro)horas, considerando somente dias úteis, contados à partir das 18:00 horas do 

dia do encerramento do último GLOBAL da licitação, a proposta de preços, conforme anexo I, discriminando 

os produtos ofertados, indicando marca, o preço unitário e total, bem como a documentação e as declarações 

exigidas para habilitação, devendo os mesmos serem originais, via internet ou cópias autenticadas em cartório, 

ou publicação em órgão da imprensa oficial, ficando os mesmos como parte integrante do processo licitatório 

nos termos do Art. 32 da Lei 8666/93. 

4.8.2 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua 

natureza não contenham validade, não sendo aceitos “protocolos de entrega”, ou solicitação” de documento” 

em substituição aos documentos requeridos. 

4.8.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 

comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, 

ou Registro Comercial no caso de empresa individual. 

II. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

4.8.4 Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa. Caso os documentos referentes à 

Habilitação Jurídica tenham sido juntados no momento do credenciamento, e uma vez comprovada as 

informações mencionadas no subitem imediatamente anterior, fica o proponente dispensado de

 fazer nova apresentação de documentação no Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO. 

4.8.5 REGULARIDADE FISCAL 

I. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da SRF e Certidão Negativa da Dívida Ativa – 

Procuradoria da Fazenda); 

II. Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS; 

III. Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); 

IV. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante; 

V. Prova de Regularidade (certidão) com a Fazenda Municipal da sede do licitante. 

VI. Certidão de débitos trabalhistas. 

VII. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, que 

indique a situação regular e ativa da empresa. 

4.8.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

I. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do 

documento. 



 

 

5 ESTIMATIVA DE PREÇO 

 

5.1 O valor total estimado aproximado para  contratação é de 140.000,00  referente  ao     total de 12 meses de 

contratação conforme previsto nesse Termo de Referência podendo ser prorrogado conforme legislação 

vigente.  

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1  A prestação dos serviços será feita NAS RUAS, AVENIDAS, PRAÇAS E DEMAIS LOGRADOUROS e 

etc... EM QUE HAJA ILUMINAÇÃO PÚBLICA dos Distritos de Vinhático, Trinta de Maio, Ramal da 

Fumaça e São Sebastião do Norte no município de Montanha/ES, TOTALIZANDO APROXIMADAMENTE 

1.894 (mil e oitocentos e noventa e quatro) PONTOS conforme quadro abaixo, sobre a supervisão de 

funcionário público a ser designado para acompanhar/fiscalizar os serviços. 

 

Quantidade estimada de Pontos de Iluminação Pública 

Pot lâmp Pot reat qtde horas dias kWh mês 

 70,0 15,0 235 11,8667 30 7.111 

 150,0 26,0 23 11,8667 30 1.441 

 250,0 37,0 1.413 11,8667 30 144.369 

 400,0 46,0 158 11,8667 30 25.087 

 80,0 9,6 19 11,8667 30 606 

 125,0 13,8 38 11,8667 30 1.877 

 250,0 23,0 1 11,8667 30 97 

 400,0 40,0 3 11,8667 30 470 

 
45,0 13,5 4 11,8667 30 83 

 

  
1.894 

  
181.142 

  

 

6.1.1 A caracterização do ponto luminoso contempla os dados técnicos dos equipamentos que o compõem, com as 

seguintes informações mínimas: 

 

I. Número do ponto; 

II. Nome do Logradouro; 

III. Bairro; 

IV. Transversais; 

V. Ponto de referencia; 

VI. Características do Poste; 

VII. Características do (s) braço (s); 

VIII. Tipo da luminária (s); 

IX. Características do rele; 

X. Lâmpada (s) (tipo e potência); 

XI. Características do reator associado; 

XII. Características dos acessórios do ponto luminoso. 

 

6.2  A prestação dos serviços deverá ser realizada no perímetro urbano e rural do município e Distritos em todos 

os dias da semana, inclusive, sábados, domingos e feriados. 

6.3  O Munícipio determinará os locais onde necessitam de manutenção e deverão ser prestados os serviços com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

6.4 Caso seja comprovado que os serviços prestados não estejam de acordo com as especificações do Termo, a 



 

 

fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos e danos 

eventualmente causados à Administração. PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHA/ES CNPJ: 

27.174.051/0001-96, Praça Osvaldo Lopes, s/n – Centro – Montanha – ES, CEP: 29.890-000 – FONE/FAX 

(27) 3754 2262. 

 

6.5 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 

a. Definição dos critérios técnicos de acompanhamento e avaliação dos serviços contratados, de modo a permitir à 

prefeitura verificar  a  qualidade  dos  serviços prestados. Cada critério tem uma definição, um modo e uma periodicidade 

de cálculo definidos nos itens a seguir: 

 

b) Critério da  Qualidade do Serviço: 

 

c) Qualidade da Manutenção 

d) Qualidade na Continuidade da Manutenção 

e) Qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação; 

f) Feedback entre munícipes e prefeitura seja favorável à Contratada. 

g) Qualidade da Manutenção: A avaliação da Qualidade da Manutenção tem como objetivo verificar se a limpeza e o 

atendimento aos pontos de iluminação atendidos estão sendo efetuados em concordância com o Contrato. Os pontos de 

controle serão relativos à limpeza do refletor ou da luminária, estado das luminárias em operação e o estado em que se 

encontra a lâmpada acesa ou apagada: 

 

h) A Qualidade da Manutenção é medida de acordo com os seguintes Itens de Controle (máximo aceitável): 

i) Número máximo de luminárias sujas: 10% do total da amostra; 

j) Número máximo de luminárias defeituosas: 2% do total da amostra; 

k) Número máximo de lâmpadas acesas durante o dia: 5% do total da amostra. 

 

l) Qualidade da  Continuidade  da  Iluminação:  A  avaliação   da   Qualidade da Continuidade da Iluminação tem como 

objetivo verificar se a substituição preventiva das lâmpadas está sendo efetuada conforme o previsto no Contrato: 

 

 

m) A  avaliação  da  Qualidade  da Continuidade  da Iluminação será realizada durante a noite, através de inspeção em 

amostras escolhidas pela Fiscalização da prefeitura. O conjunto (s) de pontos luminosos dispostos em seqüência 

contínua localizado (s) em bairros ou áreas definidas pela prefeitura. 

 

n) A Qualidade da Continuidade da Iluminação é medida de acordo com os seguintes 

o) Itens de Controle (máximo aceitável):  Pontos apagados à noite simultaneamente: 5% do total da amostra; 

 

p) Qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação: A avaliação da qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação diz 

respeito aos prazos de intervenção em relação aos tipos de panes possíveis e são assim definidos: 

 

q) Pane Geral ou Setorial: É a causada pela falta de energia por parte da Concessionária. Nesse caso a CONTRATADA 

identifica o problema e, de imediato, aciona a prefeitura. Para que esta possa adotar as medidas cabíveis. Esse tipo de 

pane não tem prazo preestabelecido para correção por parte de CONTRATADA, uma vez que independe da sua ação 

direta e sim da Concessionária. 

 

r) Três pontos luminosos ou mais, consecutivos, simultaneamente com defeito num mesmo logradouro: A 

CONTRATADA deverá efetuar o conserto no prazo de 06 horas após o recebimento da chamada; 

 

s) Um ponto luminoso em pane num logradouro: A CONTRATADA deverá efetuar o conserto no  prazo  de  02  A  24  

horas  após  a  recepção da chamada. 

 

t) Em quaisquer dos casos estabelecidos, se o conserto necessitar de uma intervenção de manutenção "pesada", a 

CONTRATADA deverá informar, no final dos prazos para conserto estabelecidos naqueles subitens, à Fiscalização da 

prefeitura. E apresentar-lhe a programação da correspondente correção. 

 

6.6 De acordo com o tipo de estrutura implantada a contratada terá como requisitos mínimos de operação os seguintes itens: 

 

a) Horário de tele-atendimento será de segunda a sexta das 08:00 as 18:00 

b) Nos sábados, domingos, e feriados, a solicitação poderá feita por e-mail específico. 



 

 

c) Horário programado para manutenção Corretiva (Solicitações no Tele Atendimento) será de segunda-feira à sexta-

feira no horário das 14:00 ás 22:00 distribuído para as equipes. 

d) Aos sábados, domingos, feriados ou em horários que se necessitem atendimento emergencial, dever ter uma equipe 

para pronto atendimento. 

e) A equipe técnica especializada em campo deverá conter um engenheiro eletricista, um eletricistas motorista e dois 

ajudantes. 

f) Todos devem portar certificados de NR10 . 

g) 01 (um) Veículo específico de manutenção contendo os equipamentos necessários para a atividade dentro das 

normas vigentes. 

h) Pronto atendimento será de até 2 até 12 horas de prazo a partir da emissão da ordem de serviço. 

i) Vistoria noturna semanal. 

j) Em sendo iluminação pública serviço essencial,  mesmo não fica dispensado em feriados e pontos facultativos. 

 

6.7 TELE ATENDIMENTO 

 

Processo principal de comunicação do cliente é através do sistema de atendimento via fone, cujas ligações deverão 

ser gravadas, dos seguintes passos: 

 

1. Passo um 

Cliente liga para o telefone e automaticamente é atendido pelo assistente. Este por sua vez, de forma personalizada, 

atende o cliente abordando o problema. 

 

2. Passo dois: 

Assim que de forma rápida e educado, o assistente se apresenta ao cliente, questionando o respectivo problema. 

 

 

Atendente evidencia na pergunta as formas mais rápidas para a 

localização do ponto de luz com defeito através de placas de identificação, endereço, referencias e/ou região. 

 

3. Passo três: 

Através da localização exata do ponto com o endereço, possível causa do problema, hora aproximada e dados do 

cliente, a ligação é finalizada cordialmente com o cliente. 

 

4. Passo quatro: 

A ordem de serviço é gerada e entra no banco de dados do sistema para então rapidamente ser definida no caráter 

correto de atendimento, tais como: 

 

Caráter Padrão: 

Ordem de serviço que será atendida junta, à outras ordens de serviço da mesma localidade no prazo máximo de até 

2 a 12 horas. 

 

Caráter Emergencial: 

Ordem de serviço que será atendida automaticamente ou no prazo máximo de até 2 horas. 

 

 

7 GESTÃO DO CONTRATO 

7.7 A CONTRATANTE designará o Fiscal do Contrato, o qual além das responsabilidades normais de 

fiscalização, também será o responsável pelo acompanhamento dos indicadores de desempenho, dos planos de 

ação, e da verificação da autenticidade das informações prestadas. Cabendo à CONTRATADA a 

disponibilização de todas as informações solicitadas pelo Fiscal. 

8 PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.7 O prazo para execução deste contrato fica inicialmente estimado em 12 (doze) meses, contados a 

partir da assinatura da ordem de serviço, podendo ser prorrogado de acordo com o Art 57, Inciso II, da Lei 

8.666/1993 por se tratar de serviço contínuo. 

 

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 



 

 

9.7 As medições dos serviços serão concluídas pela Fiscalização sempre no último dia útil do mês de 

execução dos serviços. 

9.8 Os valores por itens são os constantes da Planilha de Quantidades e Preços e as medições se darão 

conforme abaixo: 

9.8.1 Pelo serviço de cadastramento e identificação dos pontos de iluminação a CONTRATADA receberá 

o valor correspondente ao valor unitário proposto multiplicado pelo número de pontos cadastrados no sistema 

de iluminação pública no presente mês; 

9.8.2 Pelo material utilizado nos reparos na iluminação pública de acordo com os valores licitados. 

9.8.3 Pelos serviços de execução de melhorias e de modernizações, conforme o valor correspondente ao 

preço unitário da Planilha de Quantidades e Preços do Contrato. 

9.8.4 Pela hora técnica utilizada e atestada pelo fiscal do contrato, observando os valores da planilha de 

valores licitados. 

9.9 Durante o período em que a empresa estiver realizando o inventário, o serviço de manutenção em iluminação 

pública será feito e atestado pelo fiscal anotando os endereços dos pontos de forma a serem cadastrados e 

lançados os referidos materiais após o término do levantamento/mapeamento da iluminação pública 

9.10 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da liberação da nota fiscal pelo setor 

competente. 

 

10 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

10.7 Por serem bens de pequeno valor, enquadram-se na condição de Dispensa de Licitação, conforme a Lei nº 

8.666/1993, inciso II do art. 24. 

10.8  O critério de seleção do fornecedor dependerá diretamente do preço praticado no mercado em 

relação aos produtos ofertados pelas empresas, cuja escolha recairá naquela que cotar o MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

 

 

11 EQUIPAMENTOS BÁSICOS, EQUIPE TÉCNICA E INSTALAÇÕES 

 

11.7 A CONTRATADA será a responsável pelo dimensionamento de suas equipes e equipamentos, devendo prover 

veículos adequados a prestação dos serviços. 

9.1.1 Dos Equipamentos: 

 

I. No mínimo 01 (um) caminhão guindaste hidráulico com capacidade de no mínimo 12 (doze) metros. 

II. E um veículo que contenha escada giratória de no mínino 09 metros. 

 

9.1.2 Da Equipe técnica composta por no mínimo: 

 

I. 01 (um) engenheiro eletricista 

II. 01 (um) eletricista 

III. 01 (um) ajudante 



 

 

IV. 01 (um) gestor para atender as demandas administrativas 

 

 

11.8 As equipes de campo deverão estar devidamente uniformizadas e identificadas com crachás contendo, 

fotografia, nome, função e número de registro de cada funcionário, nome da empresa, e deverão dispor de 

ferramentas e equipamentos de proteção individual e todos os veículos deverão dispor de caixas para guarda de 

equipamentos de proteção coletivo, ferramentas, equipamentos de uso coletivo, materiais para aplicação n 

iluminação pública e materiais da rede de iluminação pública, antes da empresa CONTRATADA iniciar 

os serviços. 

11.9 A CONTRATADA deverá dispor de um telefone celular ou fixo, 24 horas para que o Município possa comunicar 

situações emergenciais. 

 

12 MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

 

12.7 As medições dos serviços serão concluídas pela Fiscalização sempre no último dia útil do mês de execução 

dos serviços. 

 

12.8 Os valores por itens são os constantes da Planilha de Quantidades e Preços e as medições se darão conforme 

abaixo: 

 

V. Pelo serviço de cadastramento e identificação dos pontos de iluminação a CONTRATADA receberá o valor 

correspondente ao valor unitário proposto multiplicado pelo número de pontos cadastrados no sistema de 

iluminação pública no presente mês; 

 

VI. Pelo material utilizado nos reparos na iluminação pública de acordo com os valores licitados. 

 

VII. Pelos serviços de execução de melhorias e de modernizações, conforme o valor 

correspondente ao preço unitário da Planilha de Quantidades e Preços do Contrato. 

 

VIII. Pela hora técnica utilizada e atestada pelo fiscal do contrato, observando os valores da 

planilha de valores licitados. 

 

IX. Quando a empresa Contratada for solicitada para executar serviço de manutenção em lâmpadas de LED, o 

serviço será medido como fornecimento de hora técnica, ficará também responsável pelo acionamento do seguro 

quando a luminária de LED apresentar defeito e estiver dentro da garantia, sendo responsável por retirar, 

despachar ao fabricante e instalar 



 

 

 

novamente, cobrando pelo serviço somente a hora técnica. Caso a luminária em LED apresente problemas por 

vandalismo ou fenômenos naturais, a contratada deverá imediatamente informar a Secretaria de Obras para que 

seja tomada providências legais. 

 

Durante o período em que a empresa estiver realizando o inventário, o serviço de manutenção em iluminação 

pública será feito e atestado pelo fiscal anotando os endereços dos pontos de forma a serem cadastrados e 

lançados os referidos materiais após o término do levantamento/mapeamento da iluminação pública 

 

 

13 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.7 Comprovante de registro e quitação no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), da empresa e 

de responsável técnico Engenheiro Eletricista, sendo inválida a certidão que não apresentar rigorosamente a 

situação atualizada da empresa, conforme Resolução nº 266/79, do CONFEA. 

13.8 Atestado(s), emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado(s) da respectiva 

certidão de acervo técnico emitida pelo CREA, ou entidade profissional competente do profissional de nível 

superior, detentor do atestado de responsabilidade técnica, que comprove que o aludido profissional foi 

responsável técnico por atividade pertinente e compatível em características semelhantes com o objeto desta 

licitação. Será considerado item de maior relevância: Execução de gestão de sistema de iluminação pública; 

13.9  certidão de acervo técnico deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte das atribuições 

legais do profissional. 

13.10 profissional detentor do acervo técnico deverá fazer parte da relação de responsáveis técnicos da 

empresa. 

 

14 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.7 Manter toda a iluminação pública nas áreas descritas conforme anexo, na cidade de Montanha - ES, tais como: 

 

14.8 Troca/Substituição de lâmpadas, reatores, ignitores, reles, luminárias, bocal, braços LM 1, LM3, postes 
ornamentais e superpostes em todo Município. 

14.9 Atender a quaisquer serviços que se façam necessários, a critério da Prefeitura, mesmo que resulte tal 

incumbência em acréscimo de pessoal, mesmo fora do horário normal de atendimento, inclusive aos sábados, 

domingos e feriados. 

14.10 Para a perfeita execução dos serviços, são necessários no mínimo os seguintes equipamentos, de 

características semelhantes ou superiores: 

14.10.1 Veículo próprio, caminhão ou caminhonete, com escada giratória de 12m, cones e demais 

equipamentos de sinalização viária. 

14.10.2 Equipamentos de Proteção individual. 

14.10.3 Ferramentas e equipamentos necessários para a execução dos serviços. 

14.10.4 Manter quadro de pessoal suficiente, para atendimento dos serviços sem interrupção, seja por 

qualquer motivo, sendo de exclusiva responsabilidade da contratada, as despesas com todos os encargos e 

obrigações, sociais, trabalhistas e fiscais. Para trabalhos de manutenção, reparos, instalação ou vistorias a 

equipe deverá ser formada por no mínimo 02 (dois) funcionários (eletricista + auxiliar), devidamente 

uniformizados com identidade visual própria, de modo a evidenciar que os serviços estejam sendo realizados pela 

contratada a serviço da Prefeitura Municipal de Montanha - ES. O veículo ainda deverá possuir identificação 

de “a serviço da Prefeitura de Prefeitura Municipal de Montanha - ES”. 

14.11 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Prefeitura, atendendo prontamente a 

todas as reclamações. 

14.12 Substituir qualquer empregado, no prazo máximo de 24 horas, cuja atenção, permanência e/ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios. 



 

 

14.13 Responsabilizar-se pelos danos causados ao Patrimônio Público, por dolo, negligência ou 

imprudência de seus empregados. 

14.14 Manter todos os funcionários uniformizados, em conformidade com as normas de segurança. 

14.15 Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para 

que seus empregados trabalhem com equipamentos de proteção. 

14.16 Caberá a contratada a realização de limpeza em pontos de Iluminação Pública, ou de redes de 

Iluminação Pública, com a remoção e limpeza do refrator, do refletor, do bulbo das lâmpadas e das 

luminárias, em conformidade com o melhor padrão técnico aplicável, ficando desde já condicionado a limpeza 

necessária quando em qualquer intervenção de manutenção preventiva ou corretiva. 

14.17 Cabe a contratada transportar os materiais e equipamentos necessários para o atendimento 

às solicitações de intervenções e retificações, preventivas e corretivas nos sistemas de Iluminação Pública do 

Almoxarifado da Prefeitura para os locais dos serviços a serem executados. 

14.18 A contratada deverá verificar antes de qualquer instalação de lâmpadas novas, a 

funcionalidade do reator, ignitor e da polaridade, através de aplicação do equipamento portátil destinado a estes 

testes. 

14.19 Comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações 

ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos 

comprobatórios. 

14.20 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da 

Prefeitura, encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes 

forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas, (SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

TRANSPORTES, SERVIÇOS URBANOS E VIAÇÃO) PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHA – 

ES, CNPJ: 27.174.051/0001- 96, Praça Osvaldo Lopes, s/n – Centro – Montanha – ES, CEP: 29.890-000 

– FONE/FAX (27) 3754 2262 

14.21 responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

15 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

15.7 oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar os seus serviços dentro das 

especificações solicitadas. 

15.8 fornecer todos os materiais (lâmpadas, reatores, ignitores, reles, luminárias, bocal, braços LM 1, LM3 e outros) 

para que a contratada possa realizar os serviços. 

15.9 realizar o pagamento na forma estipulada no Termo. 



 

 

 

15.10 acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

 

15.11 rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados em desacordo com o objeto deste Termo. 

 

16 SUBCONTRATAÇÃO 

 

16.7 Não será permitida a formação de consórcio, ou qualquer outra modalidade de interdependência entre as licitantes. 

16.8 Será permitida a subcontratação e a cessão com anuência da CONTRATANTE desde que a empresa esteja de acordo 

com as normas da CONCESSIONÁRIA. 

 

17 DO CONTROLE DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

17.7 A fiscalização será exercida por um representante da Secretaria Municipal de Obras, Transportes, Serviços Urbanos e 

Viação. 

17.8 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade Lei nº 8.666, de 1993. 

17.9 A fiscalização do objeto da presente contratação será exercida por profissional(is) designado(s) para tal finalidade, nos 

termos da Lei n.º 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

17.10 A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 

18 DO PAGAMENTO AO CONTRATADO 

 

18.7 O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal 5º (quinto) dia útil, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, após o ateste do setor responsável, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, 

conforme determina a legislação vigente. 

18.8 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária 

indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta 

corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

18.9 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida 

comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

18.10 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida à 

CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não 

acarretando qualquer ônus para Prefeitura Municipal. 

18.11 Previamente à data do pagamento, a Prefeitura Municipal juntará aos autos a Certidão Negativa (ou Positiva, com 



 

 

efeito de negativa) de Débitos Trabalhistas, para verificar a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA. 

18.12 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à entrega dos bens/materiais são 

de responsabilidade da CONTRATADA, podendo a CONTRATANTE exigir, a qualquer tempo, a comprovação de 

sua regularidade. 

 

19 DO REAJUSTE E GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

 

19.7 Havendo interesse público, o presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de 

notificação judicial, não importando com isso, no pagamento de qualquer indenização à Contratada. 

19.8 Constituem motivos para a rescisão às situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações. 

 

20 DAS SANÇÕES 

 

20.7 Na hipótese de a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções 

previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

a. pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do material não 

entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material; 

b. pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em dez dias após o vencimento 

do prazo de entrega estipulado: 

I. 10% (dez por cento) do valor do material; 

II. 11.1.3. pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data 

III. da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido; 

IV. pela recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, entendendo se como recusa a substituição não 

efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do material rejeitado; 

V. pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não abrangida nas alíneas anteriores: 

1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

20.8 As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total 

limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

20.9 As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à CONTRATADA, ou efetuada 

a sua cobrança na forma prevista em lei. 

20.10 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

20.11 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na CONTRATANTE em 

relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma 

da lei. 

20.12 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência 

administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado. 



 

 

20.13 As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF. 

20.14 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20.15 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

21 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

21.7 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento geral da 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes, Serviços Urbanos e Viação para o exercício de 2021. 

21.8 Fonte de Recurso Próprio – 1620 ou COSIP - Ficha: 278– Setor de Limpeza Pública e Transportes. Fonte do 

recurso: Contribuição para custeio de Iluminação Pública 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

22.7 Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pelas  leis nº 10.520/2020 e 8.666/1993. 

 

 

 

 

 



(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante, com nome, CNPJ e endereço) 

 

 

 

ANEXO IX 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1160/2021 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHA - ES 

 

 

 

 

A empresa  ,CNPJ:_________,     abaixo     assinada     por     seu     representante     

legal,     o     Srº  , portador da Carteira  de Identidade nº ______ e do CPF nº ____DECLARA para fins de 

usufruir dos direitos e benefícios previstos para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(MEE E EPP), que cumpre os requisitos previstos no Art. 3º da Lei Complementar 123/06 e que não incidi nos 

impedimentos previstos no § 4º do mesmo art., possuindo receita bruta dentro dos limites estabelecidos, se 

enquadrando a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte segundo a disciplina da Lei Complementar 

123/2006 ou se enquadrando como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Inciso I, Art. 18 – A da Lei 

Complementar nº 123/2006, marcar a opção abaixo: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Inciso I, Art. 18 – A da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

  

 

Montanha/ES, ____ de _____________ de ___. 

 

 

Diretor ou Representante Legal - CPF/RG 

 

Nome ou carimbo:________________________________________ 

Cargo ou carimbo: ________________________________________ 

Nº da cédula de identidade e órgão emitente: ___________________ 

CPF: __________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 



(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante, com nome, CNPJ e endereço) 

 

 

 

 

 

 

ANEXO X 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1160/2021 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

 

A empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ____________, com sede na _______________________, por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO PRESENCIAL nº ____/____, 

DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente certame licitatório. 

 

Montanha/ES, ____ de _____________ de ___. 

 

 

Diretor ou Representante Legal - CPF/RG 

 

Nome ou carimbo:________________________________________ 

Cargo ou carimbo: ________________________________________ 

Nº da cédula de identidade e órgão emitente: ___________________ 

CPF: __________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante, com nome, CNPJ e endereço) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XI 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº1160/2021 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

   (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG  nº  e do 

CPF nº   , como representante legal devidamente constituído de poderes pela  

   (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº 

  , doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob 

as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) A proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira Independente (pelo 

Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d)  Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será,  no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas;  

(f) E Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente para que surta os devidos efeitos legais. Montanha- 

ES, ___de ____ de 2021. 

 

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(eis) legal(is) da Proponente) 

CPF/ RG 

(Nome da Proponente) 

CNPJ 



 

 

ANEXO XI 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1160/2021 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 

__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________________  DECLARA, sob as penas da lei  em atendimento ao previsto no edital de 

PREGÃO PRESENCIAL nº ___/201_, que a empresa citada acima  NÃO se encontra declarada inidônea para licitar 

ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal. 

 

_______________________, _____ de ____________________ de ____. 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica 

Assinatura 

Carimbo da empresa 

Razão social/CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 


